
ESTADO DA PARAÍBA
«PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TAVORA

GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 287/2012

INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA
MICROEMPRESA, DE PEQUENO PORTE E
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL NO
MUNICÍPIO DE JUAREZ TAVORA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUAREZ TAVORA ESTADO
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara municipal aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei Complementar regula o tratamento jurídico diferenciado,
simplificado e favorecido assegurado ao empreendedor i n d i v i d u a l (El), às
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), doravante simplesmente
denominadas MET, ME e EPP, cm conformidade com o que dispõe os arts. 146, III, d, 170,
IX, c 179 da Constituição Federal e a Lei Complementar Federal n° 123/06,
criando a LEI GERALMUNIC1PAL DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE DE JUAREZ TAVORA - PB.

Parágrafo único - Apl icam-se ao ME1 todos os benefícios e todas as
prerrogativas previstas nesta Lei para as ME e EPP.

Art. 2° O tratamento diferenciado, simplificado, favorecido c de incentivo às
microempresas, às empresas de pequeno porte e ao micro empreendedor
i n d i v i d u a l incluirá, entre outras ações dos órgãos e entes da administração municipal:

I - os incentivos fiscais;
II - a inovação tecnológica e a educação empreendedora;
III - o associativismo e as regras de inclusão;
IV - o incentivo à geração de empregos;
V - o incentivo à formalização de empreendimentos;
VI - a unicidade c a simplificação do processo de registro e de legalização de empresários e
de pessoas jurídicas;



VII a criação de banco de dados com informações, orientações e
instrumentos à disposição dos usuários;
VIII a s implif icação, racionalização e uniformização dos requisitos de
segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para
-os fins de registro, legalização e funcionamento de empresários e pessoas
jurídicas, inclusive com a definição das atividades consideradas de alto risco;
IX - a regulamentação do parcelamento de débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN);
X - a preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos públicos municipais.

Art. 3° -Cria-se o Comité Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, ao qual
caberá gerenciar o tratamento diferenciado e favorecido ao MEI, às ME e às
EPP de que trata esta Lei, competindo a ele:
! - regulamentar, mediante resoluções, a aplicação e a observância desta Lei.
II - gerenciar os subcomitês técnicos que atenderão às demandas específicas decorrentes dos
capítulos desta Lei;
III estabelecer o regimento interno do Comité Gestor Municipal ,
disciplinando as omissões desta Lei.

Art. 4° - O Comité Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, de
que trata a presente Lei, será constituído por 08(oito) membros, com direito a voto,
representantes dos seguintes órgãos e instituições, indicados pelos mesmos:

D - Secretário municipal de Administração e Finanças
II - Secretário Municipal de Educação;
III - Secretário Municipal de Agricultura;
IV - Secretário Municipal de Assistência Social;
V - Representante no município da Federação das Associações de Micro e Pequenas
Empresas do Estado da Paraíba;
VI - Representante do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae);
VII - Representante da Associação Comercial do Paraíba;
VIII - Representante dos Conselhos Municipais

§ 1° - O Comité Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas será presidido pelo
Secretário Municipal de Administração c Finanças, que é considerado membro-nato.
§ 2° - O Comité Gestor Municipal das Micro c Pequenas Empresas promoverá pelo menos
uma conferencia anual, a ser realizada preferencialmente no mcs de novembro, para a qual serão
oonvocadas as entidades envolvidas no processo de geração de emprego e renda e
qualificação profissional, incluídos os outros Conselhos Municipais.
§3°- O Comité Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas terá uma secretaria
executiva, à qual competem as ações de cunho operacional demandadas pelo
conselho e o fornecimento das informações necessárias às suas deliberações.
$ 4° - A secretaria executiva mencionada no parágrafo anterior será exercida por servidores
indicados pela presidência do Comité Gestor.
$ 5° - O município, com recursos próprios c/ou em parceria com outras entidades públicas ou
privadas, assegurará recursos suficientes para garantir a estrutura física e a de pessoal
necessária à implantação e ao funcionamento do Comité Gestor Municipal das Micro e
Pequenas Empresas e de sua secretaria executiva.



Art. 5° - Os membros do Comité Gestor Munic ipa l das Micro e Pequenas
Empresas serão indicados pelos órgãos ou pelas entidades a que pertençam e
nomeados por portaria do chefe do Executivo municipal.
§ 1° • Cada representante efetivo terá um suplente e mandato por um
período de 02(dois anos), sendo permitida a recondução.
§ 2° - Os representantes das secretarias municipais , no caso de serem os
próprios titulares das respectivas pastas, terão seus mandatos coincidentes com o
período em que estiverem no exercício do cargo.
•§ 3° - O suplente poderá participar das reuniões com direito a voto, devendo
-exercê-lo, quando representar a categoria na ausência do titular efetivo.
•$ 4° - As decisões c as deliberações do Comité Gestor Municipal das Micro e Pequenas
Empresas serão tomadas sempre pela maioria absoluta de seus membros.

§ 5° - O mandato dos conselheiros não será remunerado a qualquer título, sendo seus
serviços considerados relevantes ao município.

CAPÍTULO II DEFINIÇÃO DE EMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
\1ICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Secão I
Do Empreendedor Individual

Art. 6"- Para os efeitos desta Lei, considcra-sc empreendedor individual, o empresário
individual nos moldes da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, em seus artigos 970 e
1.179, caracterizado como microempresa e com seu registro no Registro de Empresas
Mercantis ou no Registro de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que tenha
auferido receita bruta, no ano calendário anterior, de até R$36.000,00 (trinta e seis mil
reais) e atenda todos os requisitos a ele relativos previstos n a L e i Complementar
ífcdcral referida no inciso I (Lei Complementar federal nl'123/2006, Artigo 18-A, 18-B e 18-C,
na redação da Lei C o m p l e m e n t a r f ede ra l n°128/2008);

Seção 11
Da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte

Art. 7° - Para os efeitos desta Lei. considera-se Microempresa e Empresa de Pequeno Porte a
sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário individual nos moldes do art. 966 da
Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002 com seus registros no Registro de Empresas Mercantis
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:I - No caso das
microcmprcsas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
•calcndário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000.00(duzentos e quarenta mil reais);II - No
caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoajurídica, ou a ela equiparada, aufira,
ism cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00(duzentos c quarenta mil reais) c
itguaí ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões c quatrocentos mil reais).

Parágrafo único -Não se inclui no regime dessa Lei a pessoajurídica definida nos incisos I a X
do parágrafo 4° do artigo 3°, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 c as
alterações constantes na Lei complementar n°l 39 de 10 de dezembro de 201J;
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CAPÍTULO III

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO

Seçào I

Da Inscrição, da Alteração e da Baixa

Art 8° - Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de abertura e fechamento
dlc empresas deverão observar os dispositivos constantes na Lei Complementar Federal n°
123/06, da Lei n° 11.598/07 c as alterações constantes na Lei complementar n°139 de 10 de

dlczcmbro de 2011; das resoluções do Comité para Gestão da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro c da Legalização de Empresas c Negócios (REDESIM), bem como a
uiaiicidade do processo de registro c de legalização, devendo para tanto articular as compctcncias
próprias com aquelas dos demais órgãos de outras esferas envolvidas na formalização
empresarial,buscando, cm conjunto, compatibilizar c integrar procedimentos, de modo a evitar a
«fluplicidade de exigências c garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.

$1° - Fica criado o documento único de arrecadação que irá abranger as taxas c as Secretarias
envolvidas para abertura de microcmpresa ou empresa de pequeno porte, contemplando a
jjunção das taxas relacionadas a Posturas, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente e Saúde, e outras
iquc venham a ser criadas.

$2° - Ficam reduzidos a O (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos
relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro c aos demais itens
relativos ao disposto no §1° deste artigo.

$3° - O processo de registro do empreendedor individual deverá ter trâmite especial c opcional
para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comité para Gestão da REDESIM.

Art. 9° - Deverá a Administração Municipal, em ocorrendo a implantação de cadastros
sincronizados ou banco de dados nas esferas administrativas superiores, firmar os necessários
•convénios para a utilização dos mesmos na esfera municipal.

Art. 10° - Fica permitido o funcionamento residencial de estabelecimentos comerciais,
jtndustriais ou de prestação de serviços cujas atividadcs estejam de acordo com o Código de
ÍPosturas. Vigilância Sanitária, Saúde e Meio Ambiente desde que não acarretem inviabilidade
ao trânsito, conforme Plano Dirctor Municipal c legislação especifica.



Art. 11" - Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, ocupação do solo, inscrição
municipal c prevenção contra incêndios, quando existirem, para os fins de registro c legalização
de empresários c pessoas jurídicas, deverão ser simplifícados,racionalizados e uniformizados
pelos órgãos envolvidos na abertura c fechamento de empresas, no âmbito de suas
oompctências,

Seção II

Oo alvará

Art. Í2° - Fica instituído o Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de
(operação do estabelecimento após o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da
atividadc seja considerado alto.

$ 1° - Para efeitos desta Lei, considera-se como atividadc de aíto risco, alem daquelas que assim
forem definidas pelo Comité Gestor da REDESIM. as que:

11 — Mantenham material inflamável;

D - Possam provocar aglomeração de pessoas;

Dll - Possam produzir nível sonoro superior ao estabelecido em Lei;

IV - Mantenham material explosivo;

"V - Estejam definidas cm Lei Municipal.

<$ 2° - O Alvará de Funcionamento Provisório será cancelado se, após a notificação da
fiscalização orientadora, não forem cumpridas as exigências c os prazos estabelecidos peta
Administração Municipal, bem como pelo Comité Gestor da REDESIM.

Art. 13" - Da solicitação do "Alvará", constarão, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - Nome do requerente e/ou responsável pela solicitação (contabilista, despachante e/ou
procurador).

II - Cópia do registro público de empresário individual ou contrato social ou estatuto e ata, no

órgão competente;

BIÍ- Termo de Responsabilidade

Art. 14" - O "Alvará" será declarado nulo se:

I -Expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares;

II - Ficar comprovada a falsidade ou incxatidão de qualquer declaração ou documento ou o
tiescumprimento do termo de responsabilidade firmado;



Art. 15° - A presente lei não exime o contribuinte de promover a regularização perante os
(diemais órgãos competentes, assim como nos órgãos fiscalizadorcs do exercício profissional.

Art. 16° - As empresas ativas ou inativas que estiverem cm situação irregular, na data da
publicação desta Lei, terão 120 (cento e vinte) dias para realizarem o recadasíramento c nesse
ipieríodo poderão operar com alvará provisório, emitido pelo departamento tributário.

_Ait. 17° -As MPE's que se encontrem sem movimento há mais de 3 (três) anos poderão dar
tuaixa nos registros dos órgãos públicos municipais, independente do pagamento de taxas ou
mnultas devidas pelo atraso na entrega das declarações.

Seção III

Da Sala do Empreendedor

Art. 18° - Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando os procedimentos de
ricgistro de empresas no município, fica criada a Sala do Empreendedor, que tem as seguintes
^atribuições:

I - disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da inscrição municipal
c do alvará de funcionamento, mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação
oficial;

II - emissão da certidão de zoncamento na área do empreendimento;

IIII - orientação a respeito dos procedimentos necessários para a regularização da situação fiscal
te- tributária dos contribuintes;

IV - emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária.

$ 1° -Na hipótese de indeferimento de inscrição municipal, o interessado será informado a
ircspcito dos fundamentos e será oferecida na Sala do Empreendedor orientação para adequação
à exigência legal.

$ 2°-Para a consecução dos seus objctivos, na implantação da Sala do Empreendedor, a
administração municipal firmará parceria com outras instituições para oferecer orientação com
rielação à abertura, ao funcionamento c ao encerramento de empresas, incluindo apoio para
elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação sobre crédito, associativismo
c programas de apoio oferecidos no município.

CAPITULO IV

IDO ESTÍMULO A FORMALIZAÇÃO



I

C>a Fiscalização Orientadora

Art. 19° -A fiscalização, no que se refere aos aspectos tributários, trabalhistas,metrológicos,
sanitários, ambientais e de segurança das microcmprcsas. das empresas de pequeno porte e do
empreendedor individual, deverá ter natureza prioritariamente orientadora quando a atividade
ou situação, quando, por sua natureza, com portar grau de risco compatível para esse
[procedimento.

$ 1° -Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração,salvo na
ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização.

$ 2° - O disposto neste artigo não se aplica às atividades classificadas como de alto grau de
irisco.

$ 3° - O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo atributos.

-$ 4° - Nas visitas de fiscais poderão ser lavrados, se necessários, termos de ajustamento de
oonduta.

Art. 20° - A dupla visita prevista no artigo antecedente consiste cm uma primeira ação,com a
(finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento, c cm ação posterior de carátcr
[punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a
mcspectiva regularização no prazo determinado.

Scção II

Do Programa Municipal de Incentivo ã Regularização das Atividades Empreendedoras

Art. 21" - A Microemprcsa ou a Empresa de Pequeno Porte, ativa ou inaíiva, que estiver em
situação irregular, na data da publicação desta lei, poderá se inscrever no Programa Municipal
ide Incentivo à Regularização das Atividades Empreendedoras.

Art. 22° - A regulamentação do Programa Municipal de Incentivo à Regularização das
Atividades Empreendedoras será expedida pelo Poder Executivo que providenciará ampla
(publicidade para o alcance de seus propósitos.

Art. 23° - O Programa Municipal de Incentivo à Regularização das Atividades Empreendedoras
deverá contemplar, no mínimo, as seguintes diretrizcs:

A suspensão de aplicação de multas dentro do prazo que for ajustado para a regularização:



j4\o da regularização através da celebração de termo de ajuste de conduta, contendo
prazos c responsabilidades:

. O apoio orientador c didático a ser promovido pela Central de Apoio às Micros, Pequenas
Empresas c Empreendedor Individual.

CAPÍTULO V

DO REGIME TRIBUTÁRIO

Art. 24° - As Microempresas c as Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional
trecolhcrão o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN com base nesta Lei, em
consonância com a Lei Complementar Federal n° 123/06, e regulamentação pelo Comité Gestor
do Simples Nacional.

Art. 25° - O empreendedor individual poderá optar pelo recolhimento do ISSQN em valor fixo
mensal, na forma regulamentada pelo Comité Gestor, conforme previsto no art. 18-A da Lei
Complementar Federal n° 123/06 c as alterações constantes na Lei complementar n°139 de 10
de dezembro de 2011;

Art. 26° -A retenção na fonte de ISS das microcmprcsas ou das empresas de pequeno porte
(optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3° da Lei

o m p l c menta r Federal n° 116/03. e deverá observar as seguintes normas:

D - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal c
(corresponderá ao percentual de ÍSS previsto nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar
Federal n° 123/06 c na Lei complementar n°l39 de 10 de dezembro de 2011 para a faixa de
neceita bruta a que a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mcs
anterior ao da prestação;

11 - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mcs de início das atividades da
nnicrocmprcsa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a aliquoía
(correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou
V da Lei Complementar Federal n" 123/06 c alterações na Lei n°139 de 10 de dezembro de
2011;

BI1 - na hipótese do inciso II deste artigo, constatando-se que houve diferença entre a alíquota
uttílizada c a cfetivamentc apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno porte
prestadora dos serviços cfetuar o recolhimento dessa diferença no mês subsequente ao do início
de atividade em guia própria do município;

BV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à tributação do
I1SS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o
«saput deste artigo;

V - na hipótese de a microempresa o» empresa de pequeno porte não informar a alíquota de que
tlratam os incisos I e M deste artigo no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente
^iio percentual de ÍSS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei
Complementar;



VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a aliquota do ISS
únformada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa
diferença será realizado em guia própria do município;

VII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, c sobre a receita de prestação de
serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples
Nacional.

Art. 27° -O empreendedor individual, a microcmprcsa c a empresa de pequeno porte terão os
seguintes benefícios fiscais:

I - redução de 30% (trinta por cento) no pagamento da taxa de licença e fiscalização para
Btocalização, instalação e funcionamento de microcmprcsas e empresas de pequeno porte;

II - redução de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTLJ) nos primeiros 24 (vinte e quatro) meses de instalação, incidente sobre único
«móvel próprio, alugado ou cedido que seja utilizado pela microcmprcsa c empresa de pequeno
porte;

Art. 28° -Os benefícios previstos nesta Lei, não constantes na Lei Complementar Federal
ní"123/06, aplicam-se somente aos fatos geradores ocorridos após a vigência desta Lei, desde
que a empresa tenha ingressado no regime geral da ME e EPP nos termos da Lei Complementar
Federal n° 123/06 e alterações na Lei n°139dc 10 de dezembro de 2011.

Art. 29° -As MEs e as EPPs cadastradas com previsão de prestação de serviços, e que não
estejam cfetivameníe exercendo essa atividade, poderão solicitar dispensa de confecção de
ítalões de notas fiscais de serviço.

Art. 30" -Deverão ser aplicados os incentivos fiscais municipais de qualquer natureza às
isnic roem presas c empresas de pequeno porte enquadradas na Lei Complementar Federal n"
123/2006 c alterações na Lei n°139 de 10 de dezembro de 2011, porém não optantes no
Simples Nacional c desde que preenchidos os requisitos e condições legais estabelecidas.

CAPÍTULO VI

Scção l

Do Acesso às Compras Públicas

Art. 31° - Nas contratações públicas municipais de bens c serviços, deverá ser concedido
tfratamento diferenciado c simplificado para as microcmprcsas, empresas de pequeno porte c
urmpreendcdor individual, nos termos do disposto na Lei Complementar Federal 123/2006 c
alterações na Lei n°139 de 10 de dezembro de 20 í l, objetivando a promoção do
desenvolvimento económico municipal e regional dos municípios circunvizinhos, a ampliação e
a eficiência das políticas públicas c o incentivo à inovação tecnológica.

§ 1° -Para os efeitos deste artigo poderá ser utilizada a licitação por item, assim considerada
naquela destinada à aquisição de diversos bens ou à contratação de serviços pela Administração,
quando estes bens ou serviços puderem ser adjudicados a licitantes distintos.



;§ 2° -Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no "caput", cm decorrência

idta natureza do produto, a inexistência na região de, pelo menos, 3 (três)forncccdorcs

considerados de pequeno porte, exigência de qualidade especifica, risco de fornecimento

considerado alto ou qualquer outro aspecto impeditivo, essa circunstância deverá ser justificada

1110 processo.

Art. 32° -Para a ampliação da paiticipação das microcmprcsas c empresas de pequeno porte nas

licitações, a Administração Pública Municipal deverá:

II -Instituir cadastro próprio, de livre acesso, ou adequar os cadastros existentes, para identificar

ocs microcmpresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, com as respectivas linhas

de fornecimento de bens e serviços, de modo a possibilitar a capacitação e a notificação das

llicitaçõcs c facilitar a formação de parcerias e subcontratações, além de também estimular o
(cadastramcnto destas empresas nos sistemas de compras;

113 -Estabelecer c divulgar um planejamento anual das contratações públicas a serem realizadas.

xsom a estimativa de quantitativo c data das contratações, no sitc oficial do município, cm murais

ipnáblicos, jornais ou outras formas de divulgação;

III -Padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a serem contratados.de modo a

orientar, através da Sala do Empreendedor, as microempresas e empresas de pequeno porte a

ífim de tomar conhecimento das especificações técnico-administrativas e adequar os seus

[processos produtivos, se necessário;

Art. 33" -A Administração Municipal deverá realizar licitação presencial ou clctrônica,

•descrevendo o objcto da contratação de modo a não excluir a participação das microempresas c

icmpresas de pequeno porte locais no processo licitatório.

Art. 34° -As contratações diretas por dispensas de licitação com base nos termos dos artigos 24

e 25 da Lei n° 8.666, de 1993, deverão ser preferencialmente realizadas com microcmprcsas e

^mpresas de pequeno porte sediadas no município ou região.

Art. 35" -Para fins do disposto nesta lei, o enquadramento como ME c EPP se dará nas

oondiçõcs do art 3° da Lei Complementar n° 123/2006 c alterações na Lei n°139 de K) de

dkizembrodc 201 1.

Art. 36° -Exigir-se-á na habilitação às licitações nas aquisições de bens c serviços comuns,

Apenas o seguinte:

II -inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação;

H -certidão negativa de débito municipal, do 1NSS e do FGTS.

t. 37° -A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação e não como condição de habilitação.

í$ 1° -Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo

«de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

K)



Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
debito, c emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

$ 2° -Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o parágrafo anterior, o momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso da modalidade de pregão, c nos demais
casos, no momento posterior ao julgamento das p repostas, aguardando-se os prazos para
regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

§ 3° -A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1°, implicará na preclusão
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°. 8.666, de 21 de
jíiinho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
«de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

$ 4° -O disposto no parágrafo anterior deverá constar no instrumento convocatório da licitação.

Art. 38° -As entidades contratantes deverão exigir dos licitantes para fornecimento de bens,
serviços c obras, a subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno porte, sob pena
de desclassificação.

$ 1° -A exigência de que trata o caput deve estar prevista no instrumento convocatório,
especificando-se o percentual mínimo do objcto a ser subcontratado ate o limite de 30% (trinta
por cento) do total licitado.

$ 2° -Será obrigatória nas contratações cujo valor seja superior a R$ 80.000,00(Oitcnta mil
reais), a exigência de subcontratação de que trata o caput, respeitadas as condições previstas
incste artigo, e não podendo ser inferior a 5%.

$ 3° -É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de empresas específicas.

$ 4° -As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar
indicadas e qualificadas nas propostas dos licitantes com a descrição dos bens e serviços a
:scrcm fornecidos e seus respectivos valores.

$ 5° -A empresa contratada compromctc-sc a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30
<trinta dias), na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
contratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis.

§ 6° -A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade,gerenciamcnto
•centralizado e qualidade da subcontratação.

•§ 7° -Os empenhes c pagamentos do órgão ou entidade da Administração serão destinados
dirctamcntc às microempresas c empresas de pequeno porte subcontratadas.

$ 8° -Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do § 5°, a Administração
-deverá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha
sido iniciada.

$ 9" -Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviável, não for vantajosa para a
.Administração Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objcto a /
ser contratado.
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Art. 39° -A exigência de subcontratação não será aplicável quando o iicitante for:

I -Microcmprcsa ou empresa de pequeno porte;

II -Consórcio composto em sua totalidade ou parcialmente por microemprcsas c empresas de
;pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei n". 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 40° -As necessidades de compras de géneros alimentícios perecíveis e outros produtos
perecíveis, por parte dos órgãos da Administração Direta do Município, suas autarquias e
(Fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades de direito
privado controladas, dircta ou indireíamentc, pelo Município, serão preferencialmente
adequadas à oferta de produtores locais ou regionais.

$ 1° -As compras deverão, sempre que possível, ser subdivididas cm tantas parcelas quantas
necessárias, para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando a cconomicidadc.

•§ 211 -A aquisição, salvo razões preponderantes, devidamente justificadas, deverá ser planejada
de forma a considerar a capacidade produtiva dos fornecedores locais ou regionais, a
disponibilidade de produtos frescos e a facilidade de entrega nos locais de consumo, de forma a
evitar custos com transporte c armazenamento.

Art. 41° -Nas licitações para a aquisição de bens, produtos c serviços de natureza divisível c
«desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, a Administração Pública Municipal
deverá reservar, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objcto,para a contratação de
cnicrocmpresas c empresas de pequeno porte.

§ 1° -O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objcto, sendo-lhes reservada exclusividade de participação na
disputa de que trata o caput.

§ 2° -Aplica-se o disposto no caput sempre que houver, local ou regionalmente, o mínimo de 3
(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte
e que atendam às exigências constantes do instrumento convocatório.

§ 3° -Admite-se a divisão da cota reservada em múltiplas cotas, objetivando-se a ampliação da
competitividade, de forma que a soma dos percentuais de cada cota em relação ao total do
objeto não poderá ultrapassar a 25% (vinte c cinco por cento);

§ 4° -Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantcs rcmancsccntcs.dcsdc que pratiquem o
preço do primeiro colocado.

Art. 42° -Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

$ I ° -Entendc-sc por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas
microempresas c empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores
ao menor preço
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$ 2° -Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° será apurado após a
tfãse de lances e antes da negociação e corresponderá ã diferença de ate 5 % (cinco por cento)
superior ao valor da menor proposta ou do menor lancc,caso os licitantes tenham oferecido.

Art, 43° -Para efeito do disposto no artigo anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da
seguinte forma:

í -A microemprcsa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta
•de preço inferior àquela considerada vencedora do ccrtamc.situação cm que será adjudicado, cm
seu favor o objcto;

n -Não ocorrendo a contratação da microcmpresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ l"
te 2° do art. 39 na ordem elas s ifí caloria, para o exercício do mesmo direito;

III -No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmprcsas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1° c 2° do art. 39 será
ircalizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
imclhor oferta.

$ 1° -Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos incisos I, II c III, o contrato será
•adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

$ 2° -O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microcmpresa ou empresa de pequeno porte.

$ 3° -No caso de pregão, após o encerramento dos lances, a microcmpresa ou empresa de
pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo
imáximo de IO (dez) minutos por item cm situação de empate, sob pena de prcclusão, observado
<a disposto no inciso III deste artigo.

§ 4° -Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem nova
proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou entidade licitante, e deverá estar previsto no
instrumento convocatório, sendo válida para todos os fins a comunicação feita na forma que o
odital definir.

Art. 44° -Através do Procedimento Municipal de Compras Governamentais Seletivas da Micro e
Pequena Empresa, fica reservado às microcmpresas e empresas de pequeno porte, o equivalente
imáximo de 25% (vinte c cinco por cento), do montante das licitações públicas realizadas
;anualmcntc, conforme o seguinte:

l -Até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), as aquisições deverão ser destinadas
exclusivamente às microemprcsas, empresas de pequeno porte c empreendedor individual - El.

Art. 45° -Nos procedimentos de licitação, deverá ser dada a mais ampla divulgação aos editais,
inclusive junto às entidades de apoio e representação das microcmpresas c das pequenas
empresas para divulgação em seus veículos de comunicação.



Art. 46° -Em licitações para aquisição de produtos para merenda escolar,dcstacadamente aqueles
«fie origem local, a Administração Pública Municipal deverá utilizar preferencialmente a
•nodalidade do pregão presencial.

Capítulo XII

Do Acesso à Justiça

.Art. 47° - O Município poderá realizar parcerias com a iniciativa privada, através de convénios
com entidades de classe, instituições de ensino superior, ONGs, OAB Ordem dos Advogados
do Brasil e outras instituições semelhantes, a fim de orientar e
dcilitar às empresas de pequeno porte e microcmprcsas o acesso à Justiça.priorizando a
aplicação do disposto no artigo 74 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

CAPITULO X I I I

IDA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

Art. 48° -O município poderá celebrar parcerias com entidades locais, inclusive com o Poder
Judiciário, objctivando a estimulação e a utilização dos institutos de conciliação previa,
imediação e arbitragem para solução de conflitos de interesse das empresas de pequeno porte c
imicroempresas localizadas em seu território.

§ 1° -O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreende campanhas c
divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado efavorecido no
ttocante aos custos administrativos e aos honorários cobrados.

$ 2° -Com base no caput deste artigo, o município também poderá formar parceria com Poder
Judiciário, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) c as univcrsidades.com a finalidade de
criar c implantar o setor de conciliação extrajudicial bem como postos avançados do mesmo,
corno um serviço gratuito.

$ 3" -Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no âmbito das comissões de
conciliação prévia.

(CAPÍTULO XIV

IDA AGROPECUÁRIA E DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS

Art. 49" - Poder Público Municipal poderá promover parcerias com órgãos governamentais,
entidades de pesquisa rural e de assistência técnica a produtores rurais, que visem à melhoria da
produtividade e da qualidade de produtos rurais
mediante aplicação de conhecimento técnico na at i v idade produtora dcm i c roem presas c de

de pequeno porte.
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$• 1° - Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte sindicatos rurais,cooperativas c
entidades da iniciativa privada que tenham condições de contribuir para a implementação de
projctos mediante geração c disseminação de conhecimento,fornecimento de insumos;
fornecimento de insumos a pequenos e médios produtores
curais; contratação de serviços para a locação de máquinas, equipamentos c abastecimento; c
outras atividadcs rurais de interesse comum.

$ 2° - Somente poderão receber os benefícios das açõcs referidas no caput deste
artigo pequenos e médios produtores rurais que, cm conjunto ou isoladamcntc,tivcrcm seus
tnespectivos planos de melhoria aprovados pelo poder público municipal.

jf 3" Estão compreendidas no âmbito deste artigo atividadcs de conversão de sistema de
produção convencional para sistema de produção orgânico, entendido como tal aquele no qual
$e adotam tccnologias que otimizem o uso de recursos
culturais c sociocconômicos. com objeíivo de promover a auto-sustentação, a maximização dos
benefícios sociais, a minimização da dependência de energias não renováveis e a eliminação do
omprcgo de agrotóxicos e outros insumos artificiais
tóxicos, assim como de organismos geneticamente modificados ou de radiaçòesionizantcs cm
qualquer fase do processo de produção, armazenamento e de consumo.

§ 4° -Competirá à Secretaria que for indicada pelo Poder Público Municipal disciplinar c
coordenar as ações necessárias à consecução dos objctivos das parcerias referidas neste artigo

Capítulo XV

CAPÍTULO XI

IDAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50° -É concedido parcelamento, em até 12(doze) parcelas mensais e
-succssivas,dos débitos relativos ao ISSQN c aos demais débitos com o município, deresponsabil
iidadc da microcmpresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou sócio.

$ 1° -Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa.

$ 2° -O parcelamento será requerido na Secretaria Municipal competente.

$ 4° -A inadimplcncia de 3 (três) parcelas consecutivas é causa de rescisão dos efeitos do
parcelamento, mediante notificação.

$ 5° -As parcelas serão atualizadas monetariamente, anualmente, com base na variação
iaicumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPC A-E),apurado pelo
Bnstituto Brasileiro de Geografia c Estatística (IBGE).

.Ar.t 51 - Fica instituído o Dia Municipal da Micro c Pequena Empresa c do Desenvolvimento,
será comemorado em 5 de outubro de cada ano.



(Parágrafo único Nesse dia. será realizada audiência pública na Câmara dos Vereadores,
amplamente divulgada, cm que serão ouvidas lideranças empresariais e debatidas propostas de
fomento aos pequenos negócios e melhorias da legislação específica.

Art. 52" - O Comité Gestor Municipal das Micro c Pequenas Empresas, previsto no art. 3°,
elaborará cartilha para ampla divulgação dos benefícios e vantagens instituídos por esta Lei,
especialmente visando à formalização dos empreendimentos informais.

Art. 53° -A administração pública municipal, como forma de estimular a criação de novas micro
<z pequenas empresas no município e promover o seu desenvolvimento.íncentivará a criação de
programas específicos de atração de novas empresas deforma direta ou em parceria com outras
•entidades públicas ou privadas.

Art. 54° -Toda a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
decorra renúncia de receita deverá atender ao disposto cm legislação específica.

Art. 55° -As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por contadas dotações
constantes do orçamento municipal, suplementadas se necessário.

Art. 56" -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia útil subsequente à sua publicação.

dabinctc do Prefeito do Município de Juarez Távora-PB, em 27 de Setembro de 2012.

Prcfçfto Constitucional
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